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Fazer cumprir as decisdes judiciais

Eslovénia

1 O que se entende por «execugdo» em matéria civil e comercial?

Na Republica da Eslovénia, a execucao rege-se de maneira uniforme pela Lei da Execugéo e da Garantia de Agbes Civeis (Zakon o izvrsbi in zavarovanju —
ZIZ). Por execugao entende-se a aplicagdo coerciva de titulos executivos ordenada pelo tribunal para cumprimento de uma reivindicacéo (entregar, realizar,
suspender ou autorizar). A execugéo de créditos pecunidrios também é permitida com base num ato auténtico. Excecionalmente, a execucéo de decisdes
em matéria familiar pode envolver a execugdo de agdes referentes a relagdes juridicas.

2 Quais sao as autoridades competentes para proceder & execugdo?

Os tribunais, mais especificamente os tribunais de comarca (okrajna sodisca), séo competentes para autorizar e proceder a execugao.

3 Quando pode ser emitido um titulo executivo ou uma deciséo executiva?

Os tribunais autorizam a execugdo com base num titulo executivo.

Os titulos executivos incluem:

decisoes judiciais com forga executoria (sentenca ou decisao arbitral, decisdo, injungdo de pagamento ou outra ordem judicial ou arbitral) e transagdes
judiciais (celebradas perante um tribunal),

atos notariais com forga executéria, e

outras decisdes executivas ou instrumentos considerados titulos executivos por lei, tratados internacionais ratificados e publicados ou atos juridicos da
Uniao Europeia diretamente aplicaveis na Republica da Eslovénia.

Um titulo executivo pode ser executado desde que identifique o credor e o devedor, bem como o objeto, o tipo, o ambito e a data de cumprimento da
obrigacédo (artigo 21.°, n.° 1, da ZIZ). Quando o titulo executivo assume a forma de uma decisdo que n&o estipula um prazo para o cumprimento voluntario
da obrigacéo, este é determinado pelo tribunal na sua decisao executiva.

3.1 Processo

Os processos de execugao e os processos de constituicdo de garantias de créditos sdo iniciados a pedido do credor. O pedido pode ser diretamente
apresentado por um credor, dado que o patrocinio por advogado néo é obrigatério. Geralmente, estes pedidos de execugdo sédo apresentados através de
um advogado que possua os conhecimentos juridicos necessarios. O tribunal de comarca é competente para julgar estes processos. Ndo obstante as
disposi¢cdes em matéria de competéncia territorial, os pedidos de execugao com base em documentos auténticos sdo apresentados no tribunal de comarca
de Liubliana (Okrajno sodisce v Ljubljani), que se pronuncia sobre os mesmos. No que se refere a possibilidade ou necessidade de apresentar os pedidos
por via eletronica no ambito dos processos de execugao, consulte a secgédo consagrada ao «processamento automatico».

Sé&o cobradas custas judiciais aquando da apresentacéo do pedido, da deducdo de um embargo ou da interposicdo de recurso contra a execugéo. As
custas tém de ser pagas no prazo de oito dias a contar da notificagdo da injungéo de pagamento do tribunal.

Se nado forem pagas dentro do prazo e se néo estiverem reunidas condi¢des para dispensar ou diferir o pagamento das custas ou permitir que sejam pagas
em prestagdes, considera-se que o pedido foi retirado.

Quando o tribunal recebe o pedido de execugéo, verifica se inclui todos os elementos exigidos e emite uma decisdo executiva, em que autoriza a execucéo,
indefere o pedido (por carecer de uma justificagao de fundo) ou o rejeita (por motivos processuais). O tribunal comunica a deciséo sobre a execugao ao
credor e ao devedor quando é autorizada e ao credor quando é recusada. O tribunal notifica o0 agente de execugéo da deciséo sobre a execugdo em que é
nomeado ou da decisdo de nomear um agente de execugao, enviando-lhe copias de todos os documentos necessarios para proceder a execugao.

O tribunal pode autorizar a execugdo de um crédito pecunidrio com recurso aos métodos e a partir dos bens indicados no pedido. Antes do encerramento
do processo de execucgéo, o tribunal pode, a pedido do credor, autorizar a execugdo com recurso a métodos adicionais e a partir de outros bens.

O tribunal pode ordenar que seja utilizado na execugdo um método diferente do requerido pelo credor, quando o método alternativo for suficiente para cobrir
o crédito. Nao é possivel recorrer das decisdes que indeferem pedidos de execugao dos credores.

A execugéo produz efeitos juridicos antes de a deciséo executiva transitar em julgado, salvo disposicéo legal em contrario relativamente a medidas
executdrias especificas. O credor ndo pode ser reembolsado antes de a decisdo executiva transitar em julgado, exceto se a execugéo se basear num titulo
executivo contra uma quantia em dinheiro do devedor depositada numa instituicdo de pagamento (execugado com base num titulo executivo), desde que o
titulo seja anexado ao pedido de execucao.

O tribunal nomeia um agente de execugdo nas decisdes executivas que requeiram medidas executdrias diretas.

Agentes de execugédo

Os agentes de execugdo sdo responsaveis pelas medidas executérias e de garantia de créditos diretas (sdo fisicamente responsaveis pela execugdo — ou
seja, apreendem bens, determinam as garantias, etc.). Os agentes de execugéo sdo nomeados pelo Ministro da Justica. O seu nimero e o seu local de
estabelecimento sao determinados pelo Ministro da Justi¢a, por forma a que exista pelo menos um agente de execugéo por comarca (okroZno sodisco),
sendo os agentes restantes afetos as comarcas de acordo com o niumero de processos de execugao instaurados nos tribunais de cada comarca. Em
processos de execugéo individuais, 0 agente de execucédo € nomeado por deciséo do tribunal, mas o credor tem o direito de nomear um agente de
execucdo em particular. Em casos especificos, o agente de execugédo pode aplicar medidas em todo o territério da Republica da Eslovénia. O servigo dos
agentes de execugao constitui um servigo publico exercido como atividade independente.

Os agentes de execugdo sdo responsaveis por quaisquer danos causados no decorrer da aplicagdo das medidas executdrias e de garantia de créditos
pelos seus atos ou pelo incumprimento das obrigagdes previstas na lei, nos seus regulamentos de execugao e nas decisdes judiciais.

Em caso de incumprimento grave das suas obrigagdes, os agentes de execucdo podem ser dispensados pelo Ministro da Justiga.

Custas de execugao

As custas de execugdo sao inicialmente pagas pelo credor. O credor tem também de pagar um adiantamento das custas das medidas executdrias, no
montante e no prazo determinados pelo tribunal. Se o credor ndo pagar a caugéo, o tribunal suspende a execucado. O devedor é obrigado a reembolsar as



custas suportadas pelo credor a pedido do mesmo, se estas tiverem sido necessarias para proceder a execugao, incluindo as custas cobradas por
pesquisas relacionadas com os bens do devedor e as custas de processos iniciados oficiosamente pelo tribunal. O tribunal tem de tomar decisdes sobre as
custas no prazo de oito dias a contar da rececéo do pedido.

A fim de garantir a remuneracéo do trabalho e o reembolso das custas, o agente de execucéo pode requerer ao credor o pagamento de uma caugéo dentro
do prazo e no montante estabelecidos no tarifario. O agente de execugao tem de transmitir pessoalmente ao credor o aviso de pagamento da caucao, que
deve também alertar para as consequéncias do ndo pagamento dentro do prazo e da ndo apresentagdo de um comprovativo de pagamento ao agente. O
agente de execugao tem igualmente de incluir uma informagao sobre o direito do credor de requerer ao tribunal que se pronuncie sobre a caugéo.

Se o credor ndo concordar com o método de pagamento, o prazo ou o montante da caugéo, pode, no prazo de oito dias a contar da recegédo da notificagéo,
apresentar ao agente de execugdo um pedido para que o tribunal se pronuncie sobre a questao. O agente de execugdo tem de enviar imediatamente o
pedido ao tribunal, que deve pronunciar-se sobre a matéria no prazo de oito dias a contar da sua recegéo.

Caso o credor ndo pague a caugao através do método e no prazo determinado pelo agente de execugéo ou pelo tribunal, ou ndo apresente o comprovativo
de pagamento, o agente de execugao informa o tribunal, que suspende a execugao.

3.2 CondigGes principais

A primeira condigao para autorizar a execugéo € a existéncia de uma base para a execugdo, nomeadamente um titulo executivo ou um ato auténtico, de
acordo com a lei.

Executoriedade das decisdes judiciais:

Uma deciséo judicial adquire forga executdria assim que transita em julgado e quando termina o prazo para o cumprimento voluntario das obrigagdes do
devedor. O prazo para o cumprimento voluntario das obrigagdes tem inicio um dia depois da notificagdo da decisdo ao devedor. O tribunal pode autorizar a
execugdo de apenas parte da decisdo, quando essa parte se torna executiva.

O tribunal autorizara a execugé@o com base na decisao judicial ndo definitiva, quando a lei preveja que a interposi¢ao de recurso nao suspende a execugéo.
Executoriedade das transag6es judiciais:

Uma transagéo judicial é executiva se o crédito em que incide tiver vencido. A maturidade do crédito tem de ser demonstrada no registo da transagéo, num
ato auténtico ou num documento autenticado de acordo com a lei. Se n&o for possivel demonstrar a maturidade desta forma, esta € demonstrada através de
uma decisdo definitiva proferida no processo civel que determina o vencimento do crédito.

Atos notariais com forga executéria:

Um ato notarial é executivo se o devedor tiver concordado com a sua executoriedade direta no préprio ato e se o crédito nele estabelecido tiver vencido. A
maturidade do crédito € demonstrada no ato notarial, num ato auténtico ou num documento autenticado de acordo com a lei. Se a maturidade do crédito
néo depender do termo do prazo, mas sim de outro critério indicado no ato notarial, o notario tem de informar as partes sobre o que constitui uma prova
suficiente de que o crédito venceu: uma declaragéo escrita do credor, dirigida ao devedor, em que indique que o crédito venceu e qual o seu prazo de
maturidade, acompanhada de um comprovativo de que foi efetivamente notificada ao devedor. O notario deve comunicar as partes que podem autoriza-lo a
informar o devedor sobre a maturidade do crédito em vez de apresentarem o comprovativo de que a declaragéo escrita sobre a maturidade do crédito foi
notificada ao devedor. A declaragéo escrita do credor ou a notificagdo do notério séo enviadas por correio registado.

A segunda condigdo para o tribunal autorizar a execugédo é a apresentagéo de um pedido de execugdo, que deve incluir informacdes sobre o credor e o
devedor, incluindo os respetivos dados de identificagdo, um titulo executivo ou um ato auténtico, a obrigagéo do devedor, o método e o objeto da execugéo
e outras informacdes necessarias para proceder a execucgao (um pedido de execugdo com base num ato auténtico tem igualmente de incluir um pedido ao
tribunal para que ordene ao devedor o pagamento do crédito, juntamente com as custas apuradas, no prazo de oito dias a contar da data de notificacéo da
decisao, ou no prazo de trés dias no caso de litigios referentes a letras ou cheques). No pedido de execugéo, o credor tem de definir claramente o titulo
executivo com base no qual é solicitada a execucao e de indicar que foi emitida a declaragéo de executoriedade.

O crédito tem de ter vencido e o prazo para o cumprimento voluntario da obrigagéo tem de ter terminado (prazo voluntario).

O devedor tem de estar claramente identificado no titulo executivo ou no ato auténtico. No pedido de execugdo, o devedor tem também de ser identificado
por nome e endereco (ou lugar do estabelecimento principal). O pedido de execucéo tem de indicar claramente os dados de identificagdo do devedor (e do
credor), que diferem consoante se trate de pessoas singulares, pessoas coletivas, empresarios ou particulares.

O devedor tem de ser uma entidade existente (ndo pode ter falecido ou ter sido removido do registo do tribunal). Se o pedido de execucéo for apresentado
contra uma entidade inexistente deve ser recusado. Se a entidade deixar de existir durante o processo, isso constitui uma razéo para suspender legalmente
o processo (ndo sendo necessaria a emissao de uma deciséo especial).

Nos processos de execugao, as presungdes aplicam-se (capacidade juridica) tanto ao devedor como ao credor, uma vez que a sua aplicagado nos
processos civeis esta prevista na Lei do Processo Civel (Zakon o pravdnem postopku), com referéncia ao artigo 15.° da ZIZ.

4 Objeto e natureza das medidas executérias

As medidas executorias tém por objetivo a cobranga dos créditos do credor.

As medidas executérias aplicaveis para satisfazer créditos pecuniarios séo: a venda dos bens mdveis do devedor, a venda de bens iméveis, a cessdo do
crédito pecuniario do devedor, a realizagdo de outros direitos materiais ou de propriedade e de valores mobiliarios escriturais, a venda de uma participagéo
numa sociedade e a transferéncia de dinheiro depositado numa instituicdo de pagamento (ou seja, em bancos).

As medidas execut6rias aplicaveis para satisfazer créditos ndo pecunidrios sdo: a apreenséo e a entrega de bens moveis, o despejo e a apreensdo de bens
imoveis, a substituicdo do servigo a expensas do devedor, a coercao do devedor por meio de sangdes pecuniarias, o regresso de um trabalhador ao seu
posto de trabalho, a distribuicao de bens mdveis, a declaragédo de vontade e a retirada do poder paternal.

4.1 Que tipos de bens podem ser objeto de execugdo?

As medidas executérias acima referidas séo aplicaveis a todos os bens sujeitos a execugéo (a todos os bens, direitos de propriedade ou materiais do
devedor), exceto no caso de isencdes de execugao previstas na lei ou quando a execucdo de um bem for restringida por lei — artigo 32.° da ZIZ.

N&o podem ser objeto de execugdo:

bens que ndo sejam comercializados,

recursos minerais e outros recursos naturais,

instalagbes, dispositivos e outros bens essenciais para o desempenho das fungdes do Estado ou de uma comunidade local auténoma, assim como bens
moveis e iméveis destinados a defesa nacional,

instalagbes, dispositivos e outros bens essenciais ao devedor para prestar servigos publicos, e

outros bens e direitos determinados por lei (por exemplo, montantes destinados ao sustento de criangas, bens estritamente pessoais, prestacoes de
assisténcia social, prestagao parental, abono de familia, prestagdes de invalidez, alimentos, combustivel para aquecimento, gado para reprodugédo e
trabalho, insignias, medalhas, apoios para pessoas com deficiéncia, terrenos agricolas e instalagdes necessarias ao sustento pessoal do agricultor, etc.).
4.2 Quais séo os efeitos das medidas executérias?



Todas as medidas executdrias tém por principal objetivo a cobranga dos créditos do credor. Os efeitos das medidas executérias dependem do tipo de
medida aplicada.

EXECUGAO DE CREDITOS PECUNIARIOS

A execuggo de bens méveis é efetuada através da apreenséo e da venda destes bens. O credor obtém um penhor sobre os bens apreendidos.

A execugdo dos créditos monetarios do devedor ¢é efetuada através da apreensao e da transmissao destes valores. Através da decisdo que autoriza a
apreensao dos créditos monetarios (decisdo de apreensao), o tribunal proibe o devedor do devedor de Ihe pagar a divida e o devedor de reclamar os
créditos, incluindo pelo penhor dado em garantia, ou de dispor destes valores de qualquer outra forma. A apreenséo produz efeitos na data da notificacao
da deciséo de apreensao ao devedor do devedor. Através da apreensao dos créditos do devedor, autorizada pelo tribunal a pedido do credor, o credor
obtém um penhor sobre os valores apreendidos.

Execugdo de uma quantia em dinheiro do devedor depositada numa instituicéo de pagamento: Através da decisdo de execugéo do dinheiro do devedor
depositado numa instituicdo de pagamento, o tribunal ordena a instituicdo que congele os depdsitos de todas as contas do devedor até ao montante exigivel
ao abrigo da decisao e, depois de transitada em julgado, que pague esse montante ao credor. A decisdo tem como efeito a apreensao e a transmisséo para
fins de cobranga. Quando a decis&o executiva se torna definitiva, o tribunal informa a instituicdo de pagamento. Depois de pagar ao credor, esta informa de
imediato o tribunal.

A execugdo de créditos relativos a bens méveis por forecer ou transmitir ou de bens iméveis por entregar ¢ efetuada através da apreenséo desses bens e
da sua transmissao ao credor, seguida da sua venda. A transmissao dos bens apreendidos produz os efeitos a partir da transmissédo de valores monetarios
a receber do devedor.

A execugdo de outros direitos de propriedade ou materiais ¢ efetuada através da apreenséo desses direitos e da liquidagado dos bens moéveis. A apreensao
produz efeitos na data da notificagdo da decisdo de apreensado ao devedor. Na decisédo executiva que autoriza a apreensao, o tribunal proibe o devedor de
dispor do direito. Com a apreensao do direito, o credor obtém uma garantia.

Execug&o de valores mobiliarios escriturais: A execucéo de valores mobiliarios escriturais negociados na bolsa é efetuada através da apreensao e da venda
destes valores e do pagamento ao credor a partir do produto da venda. A apreensao produz efeitos na data do registo da decisdo de apreenséo no registo
central de valores mobiliarios escriturais.

A execugdo da participagdo numa sociedade ¢ efetuada através do registo da decisdo executiva, da venda da participagdo e do pagamento ao credor a
partir do produto da venda. Através da decisdo executiva, o tribunal proibe um sécio de dispor da sua participagdo. O tribunal notifica a decisdo executiva a
sociedade e regista-a no registo do tribunal. Através deste registo, o credor obtém um penhor sobre a participagdo do sdécio, valido relativamente a qualquer
pessoa que a venha a adquirir.

A execuggo de bens iméveis ¢ efetuada através do registo da deciséo executiva no registo cadastral, da determinagéo do valor do bem, da sua venda e do
pagamento ao credor a partir do produto da venda. O tribunal regista a decisdo de execugédo do bem imovel no registo cadastral. Através deste registo, o
credor obtém uma hipoteca sobre o bem imdvel, valido relativamente a qualquer pessoa que venha a adquirir um direito de propriedade sobre o0 mesmo.
Um credor que requeira a execugéo mas ainda néao tenha obtido uma hipoteca ou titulo de divida rural, registando a decisédo executiva, obtém o direito de
reembolso a partir do bem imével antes de uma pessoa que venha mais tarde a adquirir uma hipoteca ou titulo de divida rural.

EXECUGAO DE CREDITOS NAO PECUNIARIOS

O processo de entrega e transmissdo de bens méveis é conduzido por um agente de execucéo que retira o bem ao devedor, entregando-o ao credor contra
recibo.

O processo de despejo e apreenséo de bens iméveis é conduzido por um agente de execugdo que apreende o imdvel e o entrega ao credor, depois de ter
despejado os seus ocupantes e removido os objetos que se encontravam no seu interior. O despejo e a apreensao do imovel sdo permitidos 8 dias depois
da notificacéo da decisédo executiva ao devedor.

O processo relativo a obrigacao de realizar, autorizar ou suspender a realizagdo de uma prestagdo pode ser conduzido em cooperagdo com o agente de
execucgdo, de acordo com o método determinado pelo tribunal. Com base num titulo executivo, segundo o qual o devedor tem de realizar uma prestagéo
que pode ser efetuada por outra pessoa, o tribunal procede a execugéo autorizando o credor a confiar a tarefa a um terceiro a expensas do devedor ou a
realiza-la (servigo de substituigéo a expensas do devedor). Quando o devedor tem de realizar uma prestagéo prevista no titulo executivo que ndo pode ser
efetuada por mais ninguém, o tribunal fixa um prazo adequado para o cumprimento da obrigagdo na decisédo executiva e aplica-lhe uma multa caso ndo a
cumpra dentro do prazo (coergéo do devedor por meio de uma multa).

O processo relativo ao regresso de um trabalhador ao seu posto de trabalho é conduzido pelo tribunal, que fixa um prazo adequado para o cumprimento da
obrigacéo na decisé@o executiva. Na decisdo executiva, o tribunal também aplica uma multa ao devedor caso este ndo cumpra a obrigacdo dentro do prazo.
O processo de distribuicdo de bens pode realizar-se através de uma efetiva distribuicéo fisica, se prevista num titulo executivo, ou através da venda dos
bens.

O processo de declaragéo de vontade traduz-se pela obrigacéo de fornecer um registo predial ou outro tipo de declaragéo de vontade, conforme estipulado
na decisdo que serve de titulo executivo. Considera-se satisfeito quando essa decis&o transita em julgado.

E na decisdo executiva pronunciada no ambito do processo de execugéo em casos que envolvam a guarda ou a educagéo de criangas e direitos de visita
que o tribunal estipula que uma pessoa tem de entregar uma crianga. O tribunal fixa um prazo para essa entrega ou decide que tem de ser entregue de
imediato. Através da decisdo executiva, a obrigagcao de entrega da crianga € imposta a pessoa referida no titulo executivo, a pessoa de cuja vontade
depende a entrega e a pessoa com quem esteja a crianga no momento em que € proferida a decisdo. Na decisdo executiva, o tribunal decreta que a
obrigacéo de entregar a crianca produz efeitos contra qualquer pessoa com quem esteja a crianga no momento em que se procede a execugao.

Um tribunal de execugdo pode impor uma multa a um devedor que desrespeite as suas decisdes, nomeadamente através da ocultagdo, danificagdo ou
destruicdo dos seus bens, da pratica de atos suscetiveis de causar ao credor danos irreparaveis ou dificeis de reparar, do levantamento de obstaculos a
aplicacdo de medidas executdrias ou de constituicdo de garantias por parte do agente de execucéo, da infragdo de decisdes relativas a garantias, da
colocacéo de entraves ao desempenho das fungdes de um perito ou de uma instituicdo de pagamento, do levantamento de obstaculos a realizacédo da
execugdo por um empregador ou outro executor da decisdo executiva ou da realizagédo de atos que prejudiquem ou impegam o exame e a avaliagdo de
bens imoéveis.

Se um devedor infringir uma decisdo executiva e alienar os seus bens, essa transagao so6 sera valida se o ato juridico tiver sido realizado a titulo oneroso e
se a outra parte tiver agido de boa-fé (ou seja, se nado tinha, ou néo podia ter tido, conhecimento de que o devedor nédo podia dispor dos seus bens) no
momento da transmisséo ou do 6nus.

Um devedor que, a fim de impedir que o credor seja reembolsado, destrua, danifique, transmita ou oculte parte dos seus bens, prejudicando assim o credor,
é penalmente responsavel por esses atos, estando sujeito a multa ou pena de priséo até um ano.

A pedido do tribunal, um banco é obrigado a fornecer explicagdes e documentos que provem se e de que forma aplicou uma decisao judicial de execucéo e
de que forma cumpriu a ordem de reembolso dos créditos exigida por lei. E igualmente obrigado a transmitir informagées sobre as contas bancarias do



devedor aos credores e ao tribunal. Com base na decis&o executiva, o banco tem de congelar, nos depdsitos bancéarios do devedor, a quantia indicada na
decisdo executiva e paga-la ao credor.

A pedido do credor, um tribunal pode ordenar a um banco, que em violagdo de uma decisdo do tribunal ndo procedeu a apreensao, transferéncia ou
pagamento dos montantes devidos, que pague, em vez do devedor, esses montantes ao credor a partir dos seus préprios ativos. Neste caso, o banco é
responsavel pelos danos causados ao credor por néo ter agido em conformidade com a decisdo executiva ou ter violado as disposigdes legais sobre a
obrigacéo de divulgar informagdes, o respeito da ordem sequencial de pagamento, o montante e a forma de pagar as obrigagdes estabelecidas na decisdo
executiva.

Com base numa decisdo executiva, o empregador do devedor tem de pagar ao credor um montante tnico ou de lhe pagar regularmente montantes a que,
de outro modo, o devedor teria direito a titulo de salario. Todavia, o devedor tem de continuar a receber mensalmente, pelo menos, 76 % do salario minimo.
A pedido do credor, um tribunal pode ordenar ao empregador, que em violagcdo de uma decisdo do tribunal ndo procedeu a retengéo e ao pagamento dos
montantes devidos, que pague, em vez do devedor, esses montantes ao credor a partir dos seus proprios ativos. Neste caso, o empregador é responsavel
pelos danos causados ao credor por ndo ter agido em conformidade com a decisdo executiva.

Um devedor do devedor é obrigado a declarar se reconhece o crédito apreendido e, em caso afirmativo, qual o seu montante e se a sua obrigagéo de
regularizar o crédito esta subordinada ao cumprimento de qualquer outra obrigacdo. Se nao prestar essa declaragéo ou a declaragéao for falsa, €
responsavel pelos danos causados ao credor.

4.3 Qual é o periodo de validade destas medidas?

O periodo de validade de uma medida especifica de um tribunal de execugéo depende da natureza da medida. Geralmente, o processo de execugéo (e,
consequentemente, os efeitos da decisdo que autoriza a execucéo) termina com a satisfagao dos créditos do credor. Se a execugao néo for viavel por
razdes legais ou factuais, deve ser suspensa, o que tem por efeito a anulagéo de todas as medidas executdrias, a menos que tal interfira com os direitos
adquiridos de terceiros (por exemplo, os direitos de adquirentes de bens méveis penhorados). O credor pode pedir que a execugéo seja adiada por um
prazo maximo de um ano e, nesse caso, a decisdo que autoriza a execugdo mantém-se em vigor mesmo nos casos em que o devedor ndo possua bens a
data em que é proferida (existindo, assim, entraves factuais que impedem a liquidagao do crédito do credor).

No caso de uma execugéo de créditos a partir da conta bancaria do devedor, se ndo houver dinheiro disponivel ou se o devedor estiver impedido de aceder
a esse dinheiro, o banco é obrigado a manter a decisdo executiva nos seus registos durante um ano e a pagar ao credor assim que o dinheiro esteja
disponivel na conta do devedor ou que este tenha direito a utiliza-lo. Até |13, a execugéo ndo pode ser suspensa.

Se, durante a penhora de bens méveis, o agente de execugdo ndo encontrar bens que possam ser objeto de execucéo, se os bens penhorados forem
inadequados para satisfazer o crédito do credor ou se o agente de execugdo ndo puder efetuar a penhora porque o devedor esta ausente ou ndo faculta
acesso as instalagdes, o credor pode, no prazo de trés meses a contar da data da primeira tentativa de penhora, requerer que o agente de execugéo tente
novamente realizar a penhora. Até 13, a execugdo nao pode ser suspensa.

5 E possivel recorrer da decisdo que prevé uma medida deste tipo?

O devedor, o credor e um terceiro que tenha um direito sobre o objeto em execucéo e que impega a sua realizagdo, bem como um adquirente de um bem
comprado no dmbito do processo, tém direito a interpor recurso contra as decisdes do tribunal de execugéao.

Um recurso ordinario contra uma deciséo proferida em primeira instancia é a apelagédo. Excecionalmente, o devedor ou um terceiro com direito sobre bens
que sejam objeto de execugdo pode deduzir um embargo contra a deciséo, impedindo a execucdo. O embargo deve ser justificado. No embargo, o devedor
ou o terceiro tem de indicar todos os factos e apresentar os elementos de prova suscetiveis de o justificar (embargo do devedor). O credor pode responder
ao embargo no prazo de oito dias. E possivel recorrer da deciséo sobre o embargo.

Qualquer pessoa que demonstre que é provavel que tenha um direito sobre bens em execugéo suscetivel de a impedir pode deduzir oposicéo a deciséo,
requerendo ao tribunal que declare impedimento a execugao desses bens (embargos de terceiro). O embargo pode ser deduzido até ao encerramento do
processo de execugdo. Se o credor ndo responder ao embargo dentro do prazo ou declarar que ndo se opde ao mesmo, o tribunal deve suspender a
execucdo no todo ou em parte. Se declarar que se opde ao embargo dentro do prazo, o tribunal deve rejeita-lo. No prazo de trinta dias a contar da data em
que transite em julgado a deciséo judicial que rejeita o embargo em virtude da contestacéo pelo credor ou em virtude da falta de oposigéo fundamentada, o
terceiro que tenha deduzido o embargo pode instaurar uma acéo judicial para impedir que a execugao seja autorizada.

Os recursos e embargos devem ser interpostos junto do tribunal que tiver proferido a decisdo visada pelo recurso. Regra geral, o tribunal que profere a
decisdo executiva decide igualmente sobre os embargos, ao passo que o tribunal de segunda instancia decide sobre os recursos. A decisédo sobre o recurso
é definitiva.

As oposicdes e recursos devem ser apresentados no prazo de oito dias a contar da data da notificagéo da decisao do tribunal de primeira instancia.
Excecionalmente, é possivel deduzir um embargo apos esse prazo, até ao encerramento do processo de execugdo, quando este se baseie num facto
referente ao préprio crédito, que tenha surgido depois de a decisdo se tornar executiva e que ndo fosse possivel asseverar no prazo inicial.

Os embargos ou recursos ndo suspendem a aplicagdo das medidas executérias nos processos de execugdo, exceto durante a fase de pagamento. Regra
geral, o credor ndo pode ser reembolsado até a transicdo em julgado da decisdo executiva. Este s6 pode ser reembolsado antes de a decisdo executiva
transitar em julgado, se a execugao se basear num titulo executivo contra uma quantia em dinheiro do devedor depositada numa instituicdo de pagamento
(execugé@o com base num titulo executivo), desde que o titulo seja anexado ao pedido de execugéo, exceto em execucdes em matéria comercial, em que
n&o é necessario anexar o titulo executivo.

Nos processos de execugao, os recursos extraordinarios sao limitados. O recurso contra uma deciséo proferida em segunda instancia, que indefira ou
rejeite, a titulo definitivo, um pedido de execugéo, pode ser aceite nas condicdes previstas no Cddigo de Processo Civil. Salvo disposigdo em contrario
prevista na lei, a reabertura do processo nao é autorizada.

6 Existem limitagGes & execugdo, nomeadamente relacionadas com a prote¢do do devedor ou com prazos?

A execugéo de créditos pecuniarios e para garantia dos mesmos nao é admissivel quando estdo em causa bens ou direitos que sejam essenciais para
satisfazer as necessidades basicas de subsisténcia do devedor e das pessoas que, por lei, € obrigado a sustentar ou bens que sejam fundamentais para a
prossecugao da atividade profissional do devedor. Alguns desses bens ou direitos podem ser objeto de execugéo, mas apenas até certo ponto.
Hiperligagdes relacionadas

http://www.dz-rs.si/wps/portal/Home/deloDZ/zakonodaja/preciscenaBesedilaZakonov
http://www.mp.gov.si/si/obrazci_evidence_mnenja_storitve/uporabni_seznami_imeniki_in_evidence/

http://www.sodisce.si/

https://www.uradni-list.si/glasilo-uradni-list-rs

http://pisrs.si/
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